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Master: Mendonça 
devolve dados à CPMI
Ao reverter pela segunda vez decisão de Dias Toffoli, ministro-relator no STF determina que Davi Alcolumbre entregue o 

material sigiloso para a Polícia Federal, que o compartilhará com a comissão que investiga as fraudes no INSS

O 
ministro André Mendon-
ça,  do Supremo Tribu-
nal Federal (STF),  autori-
zou, ontem, que a Comis-

são Parlamentar Mista de Inquéri-
to (CPMI) do INSS acesse os dados 
obtidos por meio da quebra de si-
gilo dos envolvidos na investigação 
sobre as fraudes do Banco Master 
relacionadas ao crédito consignado 
contra aposentados e pensionistas. 
A Polícia Federal (PF) foi designada 
a responsável para fazer o compar-
tilhamento das informações.

“Determino à Presidência do 
Congresso Nacional que proceda 
à imediata entrega às autoridades 
da Polícia Federal que estão inves-
tigando diretamente os fatos rela-
cionados à Operação Sem Descon-
to de todos os elementos informa-
tivos oriundos das quebras de sigi-
lo mencionadas nesta decisão, es-
tejam eles em meio físico ou digi-
tal, não devendo permanecer com 
qualquer cópia do citado material”, 
escreveu o ministro. 

A decisão de Mendonça vai no 
sentido oposto ao do ex-relator do 
caso, Dias Toffoli, que decidira, 
em 12 de dezembro, que a que-
bra de sigilos fiscal e  telemáti-
co  do ex-banqueiro Daniel Vor-
caro deveria ficar mantida sob a 
responsabilidade do presidente 
do Congresso, senador Davi Alco-
lumbre (União-AP), para preser-
var a investigação. O novo relator, 
porém, argumentou que a Consti-
tuição garante poderes de investi-
gação à CPMI.

Segundo Mendonça, a restri-
ção imposta anteriormente “con-
figura restrição à autonomia fun-
cional da comissão”.  O ministro 
considerou que é necessário re-
forçar a integração de esforços 
entre a investigação dos congres-
sistas e a da PF e apontou que a 
apuração sobre os descontos in-
devidos de aposentadorias e pen-
sões pagas pelo INSS envolve “in-
teresse público primário”.

“Portanto, a entrega dos ele-
mentos informativos à Polícia Fe-
deral e a devolução dos dados obti-
dos através de iniciativa da própria 
CPMI do INSS à mesma comissão 
mostram-se adequadas, necessá-
rias e proporcionais para assegurar 
a continuidade das investigações 
e a plena realização da finalidade 
constitucional das CPIs”, observou.
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Trechos da decisão do ministro André Mendonça

O ex-banqueiro Daniel Vorcaro 
não mais falará à CPMI do INSS, 
na próxima segunda-feira. O can-
celamento foi confirmado com a 
publicação da pauta do colegia-
do no portal do Senado. A parti-
cipação do dono do extinto Ban-
co Master  seria para esclarecer o 
acordo que a instituiçao mantinha 
com o INSS para oferta de crédito 
consignado. Ele explicaria se hou-
ve descontos indevidos de aposen-
tados e pensionistas, falhas de con-
trole e eventual participação de di-
rigentes ou parceiros da instituição 
nos descontos irregulares.

O cancelamento  foi confirma-
do logo  depois de Vorcaro obter 
do ministro André Mendonça, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
uma decisão que não o obriga-
va a comparecer à CPMI do INSS 
e à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), que pretendia 
ouvi-lo no dia seguinte. A libe-
ração de comparecer à comissão 

parlamentar mista de inquérito foi 
dada quinta-feira, mas não se sabe, 
ainda, se ele deixará de ir ao outro 
colegiado. O ex-banqueiro está em 
prisão domiciliar.

Ao Correio, o relator da CPMI do 
INSS, Alfredo Gaspar (União-AL), 
informou que, com  a decisão do 
STF, o colegiado esperava que Vor-
caro voltasse atrás em seu compro-
misso de falar aos parlamentares. 
Mas isso, segundo o deputado, não 
prejudicará os trabalhos em função 
da retomada do acesso aos docu-
mentos sigilosos, conforme deter-
minação do ministro André Men-
donça, divulgada ontem.

Sem interrupção

“Como ele (Vorcaro) tem muita 
coisa a explicar  à sociedade, evi-
dentemente viu essa brecha e op-
tou por não comparecer. Mas is-
so não irá criar obstáculos para a 
CPMI avançar nas investigações. 
Temos outros meio de provas: os 
documentos sigilosos, que jamais 

Vorcaro desiste de prestar depoimento
 » WAL LIMA

Ausência não prejudica trabalhos, segundo o relator Alfredo Gaspar

Geraldo Magela/Agência Senado

deveriam ter sido retirados da CP-
MI”, frisou Gaspar.

Com a ausência de Vorcaro na 
CPMI, a depoente substituta será 
a  mulher e sócia de Cícero Mar-
celino de Souza Santos, apontado 

como operador e assessor do pre-
sidente da Confederação Nacio-
nal dos Agricultores Familiares e 
Empreendedores Familiares Rurais 
(Conafer). Ela é apontada como 
suspeita de ter recebido recursos 

ilícitos repassados pelo marido e 
fazendo ocultação patrimonial. 

Antes da decisão de Mendon-
ça, a defesa de Vorcaro já havia si-
nalizado, no fim de janeiro, a pos-
sibilidade de entrar com um pedi-
do de habeas corpus no STF para 
que ele fosse desobrigado de ir  à 
CPMI. O argumento seria  de que 
o comparecimento poderia trazer 
prejuízos ao ex-banqueiro, que já é 
investigado pelo esquema de frau-
des do Master.

Quanto à CAE, que ouviria o 
banqueiro, na pauta de depoimen-
tos do colegiado consta somente o 
nome de João Carlos de Andrade 
Uzeda Accioly, presidente interi-
no da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM).

Vorcaro foi preso no âmbito 
da Operação Compliance Ze-
ro, da PF e do Ministério Públi-
co Federal (MPF). A prisão pre-
ventiva foi revogada pelo Tribu-
nal Regional Federal da 1ª Re-
gião (TRF-1), com manutenção 
de medidas cautelares.

Sentido inverso

Essa foi a segunda decisão de 
Toffoli revertida por Mendonça. 
Na quinta-feira, o magistrado am-
pliou o acesso da PF às provas 

colhidas pela corporação e redu-
ziu o grau de sigilo imposto no 
caso. Ele autorizou que a perícia 
em cerca de 100 aparelhos ele-
trônicos apreendidos seja feita 
sem restrições e também alterou 

o nível de sigilo do caso. Anterior-
mente, a investigação estava sub-
metida ao grau 4, o mais rigoroso 
— foi revisada para grau 3.

A PF calculava que leva-
ria 20 semanas para analisar o 

material no grau de sigilo an-
terior. A estimativa considera-
va um único perito trabalhan-
do nos dados de forma exclusi-
va nesse período, conforme Tof-
foli havia determinado. Porém, 

na decisão de ontem, Mendonça 
autorizou os federais a ouvirem 
investigados e testemunhas, ca-
so haja necessidade.

Toffoli deixou a relatoria do ca-
so Master em 12 de fevereiro. A 
crise chegou no ápice  depois de 
o diretor-geral da PF, Andrei Pas-
sos Rodrigues, levar pessoalmen-
te ao presidente do STF, ministro 
Edson Fachin, um relatório da pe-
rícia do celular de Vorcaro em que 
havia menções ao então relator do 
inquérito. Como último ato antes 
de deixar a relatoria, Toffoli deter-
minara que a corporação enviasse 
a ele os dados de todos os celulares 
apreendidos e periciados na inves-
tigação sobre o Master.

A Operação Sem Desconto, rea-
lizada conjuntamente pela PF e pe-
la Controladoria-Geral da União 
(CGU), trouxe a tona em esquema 
no qual  associações ofereciam e 
cadastravam pessoas sem autoriza-
ção e com assinaturas falsas no sis-
tema para desviar dinheiro de apo-
sentadorias e pensões pagas pelo 
INSS. O esquema criminoso teria 
desviado mais de R$ 6,3 bilhões.

Suspensão

Por sua vez, o INSS suspen-
deu a transferência de recursos ao 
Master após identificar indícios de 
irregularidades em contratos de 
empréstimos consignados. A me-
dida foi adotada depois que aná-
lises internas apontaram o des-
cumprimento de normas do insti-
tuto, além de falhas relevantes nos 
documentos. Entre os problemas 
identificados, estão a ausência de 
informações essenciais nos con-
tratos e problemas na validação 
das assinaturas eletrônicas utili-
zadas nas operações.

Segundo o presidente do INSS, 
Gilberto Waller Júnior, desde se-
tembro de 2025 o Master estava 
impedido de conceder novos con-
signados, pois o acordo de coo-
peração com o  instituto não foi 
renovado. No entanto,  a autar-
quia continuava a repassar recur-
sos ao banco de Vorcaro relativos 
aos contratos em vigor.

Aproximadamente R$ 2 bilhões, 
relativos a cerca de 254 mil contra-
tos, permanecem sob apuração do 
INSS. Esses valores seguem reti-
dos e só serão liberados caso seja 
comprovada a regularidade das 
operações.

Em 11 de fevereiro, a 
Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado 
reuniu-se com o presidente 
do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Edson 
Fachin, para pedir acesso 
à investigação sobre as 
fraudes no Banco Master. O 
presidente da CAE, senador 
Renan Calheiros (MDB-AL), 
e outros parlamentares 
reforçaram ao ministro 
que o colegiado tem 
competência legal para 
fiscalizar o sistema 
financeiro e deve ajudar 
na responsabilização dos 
envolvidos. Após a reunião, 
o senador defendeu 
a convocação do ex-
banqueiro Daniel Vorcaro. 
"Para que os trabalhos da 
comissão sejam produtivos, 
acho que a gente deveria 
começar a fase de 
depoimento ouvindo 
Vorcaro", afirmou. 

 » CAE pediu para ter 
acesso a material


